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LEI 2.414 DE 29 DE JULHO DE 2022

Dispõe a sobre o abete de animais de
espécies nocives, nos têÍTnos do art. 30, § 20
ê aÉ. 80, parágrafo único da Lei no 5.í97, de 3
de janeiro de 1967, que dispôe sobre a
proteção à fauna e dá outras providências e
o art.37,lnciso lV, da Lei no 9.605, de í2 de
fevereiro de 1998, Lei dos Crimes
Ambientais, no Município de Monte Azul
Paulista e dá outras providências.

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO, Presidente da Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, êm conformidade ao art. 251 do Regimento
lnterno combinado com o art. 66 da Constituição Federal;

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

ARTIGO í'- Esta Lei tem a finalidade de regulamentar o controle e manejo do
Lebrão Europeu (Lepus europaeus) no município.

ARTIGO 2' - Para efeitos dessa Lei, considera-se fauna sinantrópica nociva aquela
que interage de forma negativa com a população humana, causando-lhe transtornos
significativos de ordem econômica ou ambiental, ou que represente riscos à saúde pública.

§ 1o - Observada a legislação e as demais regulamentações vigentes, são espécies
passíveis de controle por órgãos de governo da Saúde, da Agricultura e do Meio Ambiente,
sem a necessidade de autorízaÇão por parte do IBAMA:

| - Espécies exóticas invasoras comprovadamente no agricultura, pecuária,
saúde pública e ao meio ambiente, especificamente a Lepus eus.

ARTIGO 4' - Esta Lei entra em vigor na data da s icação.
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ARTIGO 30 - O estudo, manejo ou controle da fauna sinantrópica nociva, previstos
em programas de âmbito nacional desenvolvidos pelos órgãos federais da Saúde e da
Agricultura, bem como pelos órgãos a eles vinculados, serão analisados e autorizados
DIFAP ou pelas Superintendências do lbama nos estados, de acordo com a
reg ulamentação específi ca vigente.


